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PREGÂO ELETRÔNICO N.O OOOOl/2023
COMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃo
AquisiÇáo parcel"ada de materiais de construÇão divêrsos
para atender as necêssidades da entidade municipal.
Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do !êspectivo contrato.
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PÀRECER

Analisada a matéria nos termos da Lei Fêderal no 10.520, de 17 de Jutho de 2002 e subsidj-ariarente
a Lei Eêdêra1 no 8,666. de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nô 123, dê 14 de Dezenbro de
2006; Decreto Federal n" 10024, de 20 dê Sêt.erÚ)ro de 2019; e legislaÇão pertinênte, considêradas
as altêraÇõês posteiiores das referidas normasi e observado o teo! dos documentos e informaçôes
apresentados, esta Assêssoria Juridica considera regular o respectivo instruntênto convocatório
ê seus elernêntos constitutivos referente ao processo ê!n tê1a, os quais estão êm consonância com
a legislação vigrênte,

Sertãozinho - PB, L3 de .lalpiro de 2023.
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PÀRECER JURIDICA

PROCESSO ADMINISTRAT]VO NO 23O112PEOOOO1.

PREGÃO ETETRÔNICO NO OOOOL/2023. LEI

L0.520/20A2. DECRETO No tOA24/20L9.

I - REI,ATORIO

Vj-eram os presentes autos a esta Assessoria Juridica para

análise e parecêr quanto a regularidade do processo

Iicj-tatório na modalidade Pregão eletrônico tendo como

critério de j ulgarnento mênor preÇo, para aquisição parcefada

de materiais de construção diversos para atender a demanda

das Secretarias do municípío de SertãozinholPB, durante o

êxercício financeiro de 2O23 -

Veriflca-se dos autos que na fase preparatória o caderno

processual foi instruído com documento de solicitaÇão de

demanda assinado peJ-a secretária municipal de

infraêstrutura, justificativa e êstimativa de quantitativo,
têrmo de referência e vatrores de referência, minutas do

edital e do contrato, bem como as publicações devídas e dos

demais documentos exigidos pela legislação pertinente'

Na Segunda fase do processo observa o regular

prosseguimento dô feito, tudo ern consonância com a Lei

Federal n" -1"A.52A/2A02, Decreto Federal n" 1OA24/201'9 e

subsidiaríaÍnente com a Lei Eeder a1 A-666/a993-

É o sucinto Re3.atório.
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Passa-se a opinar.

II - ÀNríI.IsE j,I,RÍDIcÀ

Inicialmente, convém destacar qüe compete a esta
Assessoria Juridica prestar consultoria sob o prisma
estritamente da legislação vigente e pertinênte, não 1he
cabendo adentrar em aspêctos refativos à conveniência e a

oportunidade da prátÍca dos atos admlnistrativos por este
Município, que estão reservados à esfera discricionária do
administrador púb1ico legalmentê competente, tãmpouco
examj-nar questões de natureza eminêntemente técnica,
administrativa, orçamentária e./ou financeira- portanto,
isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa à

obtenção de valores, indices dê reajuste, justificativa para
reajuste, limitando-se exclusivamênte aos ditames da Lei.

A licitaÇão é uma garantia constitucional que se

dêstina a assegurar a competitividade e ampla concorrência
entre todos aqueles que se interessam em contratar com a
Adminis!ração Pública, propiclando que esta obtenha uma

proposta mais vantajosa, tudo sob o manto da isonomia a

chancefar uma negociação púb1ica 1egal, moral e impessoal,

conforme dispõe o art. 3" da Lei 8 -666/1993- Vejamos:

À.rt. 39 À 1icítação destiaa-se a

garantir a obsêlvârrêia do priacípio
constituciona]. da isonomia, a seleção da

propostã Eais vantajosa pa.râ a admini-sàração

ê a promoção do desenwolwi:nenüo nacional-

sustentáve1 e será proeessada e julgada em

estrita coÍrfor.nidade cor! os prineípios
básicos da J"egal.idade, da impêssoaJ-iãâdê, da

moral.ida.de, da ignra.Idade, da pub1ici.dade, da

probidade administrativa, da vincu1ação ao

instruttrento coavocatório, do jul.ga[êato
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o'Irjêtivo e do8 quê thes são corrê]'atôs.

O pregião surEiu inicial:nente t.endo com base legal
a Lei n. 9.472/!991 , art. 54, como modalidade específica das

agências reguladoras. Ern seguida, a l{edida Provisória n.
2.026 de maio de 2000, estendeu sua aplicabilidade aos órgãos

e entidades da União, e após 17 reedições foi convertida na

Lei 10.52O/2022-

Nesse sent j-do, com adirerrto da tei 10.520, a

aplicação da modalidade foi estendida para utilização nas

ordens federal, estadual e municipal. Em 2019, o Decretô

Eederal n" 10.024, estabelece as reqas para o pregão na forma

eletrônica -

O art.igo do Decreto Federal no 1Ü.024/2019,

di spõe :

Àrt. 1o Este Dêcreto

reEulameata a J'icitação, aa modaJ.ídade de

pregião, na. folcna eletrônica, Para a

aquisição de beas ê a eontratação de serviços

comuns, incJ.uídos os serwiços coauns de

engenhatia, e d'ispõe sobre o uso da dispensa

eletrônica, Eo ânbito da adniaistração

PúbJ.iea federa1 .

o artigo 2o do Decreto 10- 024/2019, aduz que o

processo eietrônicc esiá condiclonado aos princípios gerais

norteadores da Administração Pública. Vejamos:

ãÍt. 2' o PrêqÍão, rra fo':[a e1etrôoica,

é coadicionado aos princípios da legalidade, da

i-EE)êssoelidadê. da uora].idade, dâ igualdade, da

publicidade, dâ eficiêacia, da probidade

ad[inisürativa, ôo desenvolviaertto susüentáweI,

da vinculação ao instrreênto convocatório, do

jul.garênto objebívo, da r,azoabiTídade, da

coryêtitividade, da proporciona].idadê ê aos quê
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f.lres são correlatos.

No caso aqui submetido a anáIise, verifica-se
prêsentes os pressupostos legais dos atos praticados pela
Admj-nistração, de modo a autorizaren o prossegu!-mento do
presente processo licitatório na modalidade prêgão
e l- etrôni co .

rIr - coNcrusÀo

Por todo o exposto, frente aos dispositivos legais
retro mencionados, com espeque nos principios do interesse
púb1ico, da legalidade, da eficiência OPI!|IA esta Assessoria
Jurídica pelo prossegujÍento do p-rêsente processo
Iicitatório na modalidade Pregão Eletrônico com o critério
de j ulgamento de menor preço nos termos Í)rocessado-

É o Parecer.

SERTÃOZINTIO.PB, EM 15 DE FEVEREIRO DE 2023.

SI]-VA CARDOSO

oAB-PB, N' 24 - 065-8

ft/k
//

ROBERTO E'ELI PE
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